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Prefácio

O instituto da delação premiada, embora não represente uma 
novidade, inclusive na legislação processual brasileira, vem despertando 
a atenção dos operadores do direito. Tal interesse se deu, inicialmente, 
pelo fato de imprimir maior eficiência na obtenção de informações, 
sobretudo no âmbito da criminalidade que envolve as organizações 
criminosas. Contudo, com a intensificação de sua utilização, surgiram 
dúvidas e questões, que o plano normativo se mostrou incapaz de 
apresentar soluções adequadas.

A partir deste cenário, tornou-se essencial o debate teórico com 
a máxima pluralidade possível entre acadêmicos, advogados, membros 
do ministério público e da magistratura. Eis o resultado deste livro: a 
diversidade de ideias e opiniões, sem qualquer pretensão de exaurir 
o tema, em mais de 20 artigos.

Adriana Spengler e Cleverson Weber anunciam importante 
reflexão da delação premiada como uma espécie de “troca de favores” 
entre o Estado e o cidadão em busca de um benefício legal. Para tanto, 
realizaram uma verdadeira incursão histórica do instituto, passando para 
a análise de sua natureza jurídica, talvez o ponto mais debatido e con-
trovertido identificado nos artigos apresentados. Ao final, apresentam o 
tópico bastante interessante sobre a “troca de favores a partir do traidor”.

Já Afranio Silva Jardim, um dos mais importantes processualis-
tas penais do Brasil, tece críticas relevantes à ideia da privatização do 
processo penal, especialmente a partir da supervaloração da vontade 
das partes em detrimento da aplicação da lei penal. Seu artigo repre-
senta uma concentração de ideia com intensas críticas construtivas 
do diploma legal vigente, bem como relevantes distinções entre as 
categorias de colaboração premiada e acordo de cooperação.
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Ángel Oquendo, Professor da Universidade de Connecticut, 
contribuiu com artigo em inglês, e permitiu o aprofundamento 
do tema “combate à corrupção” a partir da experiência norte-a-
mericana. O autor parte da ideia de que a corrupção generali-
zada compromete a própria legitimidade de um governo, porém 
destaca que alterações legislativas ou incursões motivacionais são 
insuficientes para a resolução do problema. A solução para todos 
os males identificados na América Latina, de modo geral, reside 
na exata compreensão e inteligência da democracia e do Estado 
de Direito.

Os autores Alexandre Coura e Américo Bedê Junior trou-
xeram extraordinária reflexão acerca do papel do magistrado no 
âmbito da delação premiada, desde a sua participação no acordo até 
a possibilidade de modificação de seu conteúdo. Destacam, ao final, a 
importância do magistrado como garantidor dos direitos fundamentais 
do delator e do delatado.

A análise feita por Bruno Espiñeira e Felipe Caldeira recai 
na natureza jurídica do instituto da delação premiada, com ênfase nos 
vícios de consentimento, sendo estas, também, as reflexões realizadas 
pelo advogado Diogo Mentor.

Carlos Eduardo Gonçalves destacou um aspecto bastante 
controverso: a decretação de prisão preventiva, de caráter excepcional, 
como medida de fundamentação para a colaboração premiada.

Os autores Humberto Dalla e José Roberto Sotero de 
Mello Porto buscaram inspiração na inter e muldisciplinariedade da 
matéria para tratar da delação premiada na perspectiva mais moderna 
do direito processual: o estado cooperativo, com destaque na teoria 
dos negócios jurídicos processuais.

Advogados combativos, Guido Ferolla e João Francisco 
Neto realizaram alguns questionamentos bastante atuais: O juiz 
que homologa o acordo perde a imparcialidade para julgar a causa? 
Pode o delator retificar seu depoimento após ser constatada omissão 
ou mentira em suas declarações? A palavra isolada do delator, sem 
elementos de corroboração, vale alguma coisa? Há voluntariedade 
na colaboração firmada por réu preso que se vê na contingência de 
delatar para sair da cadeia ou daquele que, estando fora, se vê amea-
çado de ser preso, caso não colabore?

Na linha acima também está o artigo escrito por Antonio Edu-
ardo Ramires Santoro e Marina Dalla Bernardina de Rezende, 
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com enfoque na questão da imparcialidade do magistrado, também 
bem delineada por Tourinho Neto ao se referir ao “juiz justiceiro”.

O Professor João Pedro Martinelli desenvolveu sua inves-
tigação a partir do modelo ideal do instituto a partir do Estado 
de Direito e preservação dos direitos fundamentais, especial-
mente da autonomia individual como pressuposto fundamental 
para a liberdade de delação. Esta também foi a linha do artigo 
desenvolvido por Maurício Mattos Filho e Marcelo Urani 
com extenso desenvolvimento de críticas, bem como de Rô-
mulo Moreira, que insere questões acerca da ética nos acordos 
de delação premiada. Taysa Seixas e Liane Soares também 
seguiram esta linha de investigação.

Luiza Terra e Décio Franco David investigaram a questão do 
sigilo indispensável da delação premiada e o seu desrespeito, a partir 
da visão midiática do processo penal.

O advogado Paulo Iász de Morais realizou denso e profundo 
histórico da delação premiada no Brasil, identificando sua origem 
mais remota no direito positivo nacional nas Ordenações Filipinas. 
Posteriormente, tece considerações sobre os efeitos e os riscos as-
sumidos pelo acusado ao celebrar um acordo de delação premiada.

Rubens Casara e Antonio Pedro Melchior aprofundam as 
críticas ao instituto da delação premiada a partir de visões constitu-
cionais e ética, além de importantes críticas acerca da incorporação 
de práticas negociais estrangeiras ao processo penal brasileiro.

Jeferson Botelho presente texto tem por finalidade precípua 
analisar em apertada síntese os institutos da delação premiada e co-
laboração premiada.

José de Assis Santiago Neto e Flávia Ávila Penido tratam 
da delação premiada em confronto com o processo democrático.

Carla Silene Cardoso Lisboa Bernardo Gomes e Le-
onardo Monteiro Rodrigues demonstram que a “colaboração 
premiada tem fundamento na concepção de um processo penal que 
tem por fim alcançar a verdade absoluta, sendo possível constatar 
que, ao contrário do que se apregoa, ela não coaduna com o Estado 
Democrático de Direito”.

No mesmo sentido, Henrique Viana Pereira, Leonardo Gui-
marães Salles e Mateus Salles Bitencourt apresentam profundas 
reflexões acerca da delação no contexto do Estado Democrático de 
Direito.
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Eduardo Bruno Avellar Milhomens e Lázaro Samuel 
Gonçalves Guilherme questionam a adequação das justificações 
utilitaristas e probatórias da delação com os princípios de um pro-
cesso penal democrático fundamentado nas garantias constitucionais.

Víctor Quintiere esboça suas considerações em torno da de-
lação premiada a partir dos contornos delineados pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, os Professores Alberto Toron, Davi Tangerino e 
Rodrigo Machado despertaram atenção a temas conexos com a 
delação premiada e com a criminalidade complexa e os macroproces-
sos, além de prestarem justa homenagem ao Ministro homenageado 
por esta obra.

O desejo dos organizadores, que contaram com o apoio irres-
trito da D´Plácido Editora, é que o presente corpo de estudos possa 
auxiliar a todos aqueles que se debruçam sobre o tema da delação/
colaboração premiada e ainda que este livro esteja à altura do ho-
menageado, ministro Marco Aurélio de Mello, um jurista à frente 
do seu tempo, um cultor do direito penal e processual penal, ambos 
interpretados com o comando hierárquico supremo da Constituição 
Federal por ele manejada como o norte sagrado do nosso Estado 
Democrático de Direito.

Brasília, 01 de novembro de 2016
Bruno Espiñeira e Felipe Caldeira  

[Orgs.]
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Apresentação

Ouço falar do Ministro Marco Aurélio Mello desde cedo. Era 
comum na minha casa ouvir da minha mãe, à época estudante de 
Direito na Universidade de Brasília (UnB), elogios àquele jovem 
professor de Direito do Trabalho. Preparado e dinâmico... Esses eram 
alguns dos adjetivos corriqueiros usados para se referir ao então Mi-
nistro do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Mais tarde, tive eu o prazer de ser seu aluno e verificar de 
perto que as loas eram mais do que justas. Suas aulas eram atrativas, 
onde o Professor Marco Aurélio demonstrava um raro e especial 
domínio da matéria lecionada. Ali já era possível perceber traços 
de um juiz extraordinário que se emoldava a par e passo com a 
evolução da doutrina jurídica brasileira. Notava-se em suas aulas 
ousadia, coragem, destemor, raciocínio rápido, o gosto pelo debate 
e o amor à justiça.

Hoje, o Ministro Marco Aurélio completa 48 anos de magistra-
tura, sem ter se afastado de seu espírito de contemporaneidade, que 
lhe era comum ainda em 1978, quando iniciou sua carreira como 
juiz no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. Vão-se mais de 
26 anos dessa longa trajetória dedicada somente ao Supremo Tribu-
nal Federal, do qual foi presidente entre 2001-2003, e cujo legado 
permanece nos dias atuais.

Trata-se de um juiz incomum. Não tem compromisso com seus 
erros. Reconhece sua humanidade e volta atrás quando percebe que 
outra solução é mais adequada e mais justa que a anterior. Também 
não tem medo de expor suas convicções mesmo que fique solitário. 
A semente está plantada e não raro o futuro lhe fez ou lhe fará justiça 
à decisão escolhida.
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Seu modo de agir como juiz mostra a razão de ser do colegiado. 
A Corte se impõe não pelas decisões unânimes, mas pelos seus debates, 
pela força das divergências bem construídas, pelas ideias conflitantes 
típicas do estado democrático de direito. Como ele mesmo diz, o 
juiz que integra um colegiado não está ali para dizer amém como se 
fosse vaquinha de presépio quanto ao relator.

Um juiz de visão. Teve a ousadia de implantar a TV Justiça, ins-
trumento que tornou mais transparente o Poder judiciário, mesmo 
quando boa parte da magistratura era contrária. Superou incompre-
ensões dentro da própria Casa e hoje não se imagina a sua extinção.

Magistrado que se entrega de corpo e alma ao que faz, empe-
nhado na entrega da efetiva prestação jurisdicional. Para ele, como 
não se cansa de dizer, o processo não tem capa, tem conteúdo. Ele é 
um amante incondicional da magistratura e exemplo para todos nós.

E nada mais justo do que esta homenagem. Uma coletânea 
organizada pelos advogados Felipe Caldeira e Bruno Espiñeira, dois 
dos mais brilhantes criminalistas da nova geração, que tem por ob-
jeto um tema tão moderno, dinâmico e instigante como o próprio 
homenageado: a delação premiada.

Esse é um instituto jurídico que merece ser debatido e enfren-
tado em nossa sociedade. Tem-se, ainda, uma doutrina vacilante e 
muitos questionamentos éticos, morais e legais a serem respondidos. 
A jurisprudência começa a definir seus limites. Ainda demorará, com 
certeza, um tempo para que suas balizas fiquem claras.

O naipe dos autores escolhidos mostra a seriedade e dificuldade 
do tema em apreço. Hoje não é fácil falar sobre a delação premiada 
considerando que muitas vezes o seu enfrentamento supera a barreira 
do racional. Essa coletânea vem em muito boa hora considerando a 
diversidade de visões apresentadas bem como a paixão que envolve 
o tema.

Aproveitem. 
Sebastião Reis Junior

Ministro do Superior Tribunal de Justiça
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1

A “troca de favores” entre 
estado e réu e o mito de 

assegurar a verdade real através 
da desconstrução histórica da 

imoralidade do traidor

Adriana Maria Gomes de Souza Spengler1

Cleverson Weber2

Introdução
O presente trabalho visa analisar a delação premiada como uma 

forma de “troca de favores” entre o Estado e o réu, o qual consiste em 
uma espécie de direito premial, ou seja, um benefício legal oferecido 
a um delinquente delator. Por intermédio de uma concordância com 
o Estado, ao acusado incumbe o compromisso de delatar sua parti-
cipação no ato delituoso e cooperar com a identificação dos demais 
co-autores ou partícipes da ação criminosa, a localização da vítima 
com a sua integridade física preservada ou a recuperação total ou 
parcial do produto do crime.

Consiste dizer que caso o acusado proporcione ao juiz informa-
ções relevantes sobre outros criminosos ou levar ao conhecimento do 
juiz fatos que possa utilizar para desvendar o fato, o juiz poderá premiar 
esse delator das mais variadas formas quando este for sentenciado. 
No Brasil, a delação premiada é estabelecido por um aglomerado de 
Leis esparsas. A colaboração premiada teve significativo impacto em 
países como Estados Unidos e Itália, no combate a desestruturação 
do crime organizado.

Contudo, há divergência acerca do instituto da delação premiada 
e também, o modo como sociedade visualiza um acusado delator e 
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se isso consiste em um ato imoral ou não. Será também explanado, 
como o acusado visualiza e assimila seu benefício sem perder o im-
pacto “retributivo” do jus puniendi e sua natureza jurídica.

1. Construção histórica do instituto
Já encontrada no sistema anglo saxão, do qual advém a própria 

origem da expressão crown witness, ou testemunha da coroa, a traição 
faz parte dos hábitos humanos desde tempos remotos.3

Utilizada e aperfeiçoada nos Estados Unidos (plea bargain) no 
combate contra a máfia, a delação premiada era usada como tran-
sação penal onde Procuradores Federais ofereciam aos suspeitos a 
impunidade, caso prestassem informações que fossem suficientes 
para atingir toda a organização criminosa.4 Na Itália (pattegiamento), 
convencionou-se um Direito Penal de emergência ou de exceção, 
que dividia-se em três fases cronológicas. 

Privilegiava em sua segunda fase, a legislação política e a magis-
tratura, que assumem o inteiro peso da luta contra a criminalidade, 
surgindo a lei dos arrependidos, dos crimes associativos (com defi-
nição vaga), a ampliação da prisão cautelar, proibição de liberdade 
provisória, interrogatórios sem a presença do defensor, segredo ins-
trutório, prêmios para delatores, etc. O processo penal se transformou 
numa máquina incontrolável sem as garantias tradicionais em favor 
do processado.5  

Tal legislação só se tornou possível por que nasceu uma “cultura 
de emergência”, autorizando o Estado a interver de maneira radical e 
excepcional para conter o perigo iminente. “Porém está intervenção 
punitiva estatal passa a ter legitimação não jurídica, senão política”. 6

No Brasil, a delação premiada já prevista anteriormente na refor-
ma da parte geral do Código Penal produzida pela Lei n° 7.209/84, foi 

3	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p. 728.

4	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p..728.

5	 GOMES, Luiz Flávio. Crime Organizado: enfoques criminológico, ju-
rídico (Lei 9.034/95) e político criminal. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997.p. 54.

6	 GOMES, Luiz Flávio. Crime Organizado: enfoques criminológico, ju-
rídico (Lei 9.034/95) e político criminal. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997.p. 55 



tratada de maneira tímida como atenuante. “De fato, sob o manto da 
atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”), da atenuante 
genérica do art. 65, III, “b”, do Código Penal, em que se premia o 
criminoso que tenha buscado, espontânea e eficazmente, logo após 
o crime, evitar ou minorar-lhe as consequências, ou ter, antes do 
julgamento, reparado o dano, do arrependimento eficaz (CP, art. 15), 
e do arrependimento posterior (CP, art. 16).”7 

Posteriormente tratada em diversas Leis esparsas, sendo que 
algumas tiveram tais previsões legais adicionadas anos após, como o 
caso da Lei dos Crimes Contra o Sistema Financeiro (Lei 7.492/86), 
a dos Crimes contra a Ordem Tributária (Lei 8.137/90), Lavagem 
e ocultação de bens, direitos e valores (Lei 9613/98) e ainda na re-
cente Lei 12.850/13, acerca da organização criminosa e investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas 
e o procedimento criminal.8. 

Quanto a necessidade de inserção da delação premiada no or-
denamento jurídico brasileiro, elucida Lima9: 

Em países como Itália e Espanha, a colaboração premiada 
nasceu da necessidade de se com bater o terrorismo e o 
crime organizado. De modo distinto, no Brasil, o reconhe-
cimento explícito da ineficácia dos métodos tradicionais 
de investigação, e, consequentemente, da necessidade da 
colaboração premiada para a obtenção de informações rele-
vantes para a persecução penal, está diretamente relacionada 
ao incremento da criminalidade violenta, a partir da década 
de 90, direcionada a seguimentos sociais mais privilegiados 
e que, até então, estavam imunes a ataques mais agressivos 
(sequestros, roubos a estabelecimentos bancários), o cresci-
mento do tráfico de drogas e o aumento da criminalidade 
de massa (roubos, furtos, etc.), sobretudo nos grandes centros 
urbanos, que levou nosso legislador, impelido pelos meios 

7	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p. 733.

8	 Lei 9.080/95 acrescentou o §2 ao art. 25 da Lei 7.492/86 e o “Parágrafo Úni-
co” do art. 16 da Lei nº 8.137/90 o seguinte enunciado: “Nos crimes previstos 
nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou partícipe que 
através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a 
trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços.”

9	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p. 732-733.



de comunicação e pela opinião pública, a editar uma série 
de leis penais mais severas. 

Observa-se que diferentemente de outros países onde a delação 
surgiu de forma programada e esquematizada para o combate espe-
cífico ao crime organizado, no Brasil surgiu como consequência, já 
que os métodos de investigação convencionais não eram mais eficazes. 
Deste modo, “várias leis especiais passaram a dispor, então, sobre a 
colaboração premiada, variando apenas quanto a seu objetivo, bem 
como no tocante aos benefícios concedidos pela lei ao colaborador”.10

2. Natureza jurídica divergente: limites de 
valoração na busca da verdade real

Nomeada também de colaboração premiada, a delação premia-
da consiste em uma espécie de direito premial11 o qual se constitui 
na possibilidade de se diminuir a pena do criminoso ou até mesmo 
conduzir ao perdão judicial, daquele que tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde 
que dessa colaboração advenha a identificação dos demais coautores 
e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles 
praticadas, a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas 
da organização criminosa, ou ainda a recuperação total ou parcial do 
produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organi-
zação criminosa entre outras informações.  É o vulgo “‘dedurismo’ 
oficializado, que, apesar de moralmente criticável, deve ser incentivado 
em face do aumento contínuo do crime organizado.”12

Neste sentido conceitua Nucci, que delatar significa acusar ou 
denunciar alguém, no sentido processual, quando um acusado, admi-
tindo a prática criminosa, revela que outra pessoa também o ajudou 
de qualquer forma.13 

10	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p.733.

11	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014. p. 728.

12	 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal: parte geral: parte 
especial. 3ª Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 716.

13	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comen-
tadas. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 612.



Verifica-se que a delação premiada é instituto por meio do 
qual o acusado ganhará um benefício em troca de seu testemu-
nho qualificado, ou seja, depoimento de um indiciado ou acusado 
que tem valor probatório, já que admitida a culpa pelo mesmo.14	  
Destaca-se que o conceito de testemunho qualificado encontra 
similar denominação quando se trata da espécie qualificada de con-
fissão, nesse sentido, elucida Feitoza15, que a confissão qualificada é a 
“aceitação formal da imputação da infração penal, feita por aquele 
a quem foi atribuída a prática da infração pena”, buscando com isso 
uma um benefício.

Nesta mesma linha, Nicolitt16 salienta que “o acusado além de 
confessar, procura qualificar juridicamente o fato de forma a ca-
racterizar uma situação tendente a garantir-lhe qualquer benefício, 
como desclassificação, atenuantes, causas excludentes de ilicitude ou 
culpabilidade”.

Observa-se que a delação não pode ser classificada como con-
fissão, porque diferentemente desta, a confissão é somente a auto 
acusação do indiciado, sendo que aquela necessita além da confissão, 
o testemunho do acusado contra terceiro. Analisa-se que segundo o 
conceito de testemunho em stricto sensu, o indiciado é necessaria-
mente estranho ao feito e equidistante as partes, requisito que não 
ocorre na delação premiada, já que o beneficiado terá que confirmar 
a sua participação no crime, bem como delatar a ação dos coautores, 
partícipes, etc. 

Entende-se que o acordo de delação premiada pode ser celebrado 
a qualquer momento antes da sentença e sendo posterior a ela, po-
derá ser feita por revisão criminal. Isto porque o artigo 621 do CPP 
autoriza explicitamente desde a redução da pena até a absolvição do 
réu em sede de revisão criminal.17

Importa salientar que os benefícios oferecidos ao delator, vão de 
diminuição de pena, inicio do cumprimento de sentença em regime 

14	 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e de execução 
penal. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 447.

15	 FEITOZA, Denilson. Direito processual penal. Rio de Janeiro. Impetus, 
2009. p. 751.

16	 NICOLITT, André Luiz. Manual de Processo Penal. 5ª ed. São Paulo. Editora 
Revista dos Tribunais, 2014. p. 664.

17	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p.757.



aberto, mudança de pena restritiva de liberdade por de direitos e até 
mesmo perdão judicial, conforme a lei específica. Tais medidas foram 
adotadas para incentivar a delação e consequentemente a condenação 
de outros membros da ato criminoso.18

Segundo Sznic19, colaboração espontânea é a nomenclatura mais 
adequada para o instituto em análise, conceituando-se como:

a participação de um dos membros da organização criminosa 
que, voluntariamente, se dirige à autoridade e denuncia 
os demais companheiros. […]. Autores espanhóis, e alguns 
brasileiros mais assolados, criticaram a denúncia, ou a agora 
chamada colaboração espontânea, chamando-a de delação, 
nome que leva, por si só, uma carga depreciativa; mesmo 
com a correção de “delação premiada” não tira da expressão 
o caráter depreciativo. 

Ainda ao encontro com o objetivo da delação, em seu caráter 
de obtenção de novas provas, explica Lima20: 

O agente fará jus aos prêmios previstos nos dispositivos 
legais que tratam da colaboração premiada apenas quando 
admitir sua participação no delito e fornecer informações 
objetivamente eficazes para a descoberta de fatos dos quais 
os órgãos incumbidos da persecução penal não tinham 
conhecimento prévio, permitindo, a depender do caso 
concreto, a identificação dos demais coautores, a locali-
zação do produto do crime, a descoberta de toda a trama 
delituosa ou a facilitação da libertação do sequestrado. Por 
conseguinte, se o acusado se limitar a confessar fatos já 
conhecidos, reforçando as provas preexistentes, fará jus tão 
somente à atenuante da confissão[…]”.

Observa-se que de nada servirá ao Estado saber de fatos não 
comprovados ou que não produzam nenhum resultado investigativo. 
Nesses casos, será o benefício proporcional ao auxilio do acusado 

18	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014. p.750.

19	 SZNICK, Valdir. Crime Organizado: comentários. São Paulo: Livraria e 
Editora Universitaria de Direito, 1997. p. 365-366.

20	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p. 729.
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nas investigações. Por tal motivo, “nunca deve o Magistrado deixar 
de atentar para os aspectos negativos da personalidade humana” 21, 
já que o acusado poderá utilizar-se de qualquer alegação falsa para 
tentar obter o benefício.

Tal Interrogatório, entretanto, deve ser feito sob o princípio do 
contraditório, sendo imprescindível na sua oitiva, a presença dos demais 
corréus realizando perguntas, sob pena de nulidade.22 Essas repergun-
tas terão conteúdo e amplitude limitados, sendo admitidas apenas nas 
questões que dizem respeito ao delatado e não a situação do delator, 
com o intuito de preservar o direito deste, de não se auto acusar-se.23

Com base nas palavras de Lopes24, o direito de silencio do delator 
nesse procedimento, fica disposto da seguinte forma: 

Quando estiver depondo na condição de réu, é inegável 
que está amparado pelo direito de silêncio e, portanto, não 
está obrigado a responder às perguntas que lhe forem feitas 
(pelo juiz, acusador ou demais corréus) e que lhe possam 
prejudicar. Mas, em relação às perguntas que digam respeito 
às imputações que está fazendo, o silêncio alegado deve ser 
considerado no sentido de desacreditar a versão incrimi-
natória dos corréus. 

Sobre o tema acima mencionado, esclarece Lima25: 

Portanto, ao mesmo tempo em que o investigado (ou 
acusado) confessa a prática delituosa, abrindo mão do seu 
direito de permanecer em silêncio (nemo tenetur se detegere), 
assume o compromisso de ser fonte de prova para a acusação 
acerca de determinados fatos e/ou corréus. Evidentemente, 
essa colaboração deve ir além do mero depoimento do 
colaborador em detrimento dos demais acusados, porquanto 

21	 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e de execução 
penal. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 477

22	 LOPES Jr., Aury. Direito Processual Penal. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
p. 641.

23	 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e de execução 
penal. 8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 447

24	 LOPES Jr., Aury. Direito Processual Penal. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 
p. 641-642.

25	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014. p. 729.
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não se admite a prolação de um decreto condenatório 
baseado única e exclusivamente na colaboração premiada.

Essa “troca de favores”, como meio de prova, não pode ter suas 
raízes sujas com a violação de princípios Constitucionais como o do 
silêncio e da ampla defesa, já que tais descumprimentos poderiam 
além de causar nulidade a um futuro processo, iriam ferir as liberdades 
individuais do indivíduo.  

No entendimento do Excelentíssimo Ministro Ricardo Lewa-
ndowski26, afirma:

[...] não entendo a delação premiada como prova. Ela não 
é prova, é um caminho. Por isso é que, na verdade, ela não 
se caracterizaria nem figurativamente numa “deduragem” 
irresponsável, inconstitucional, porque não é uma prova, é 
um caminho de prova. Se ela fosse uma prova, na minha 
concepção, claro, estaria coberta pela disciplina da ampla 
defesa e do contraditório.

No que diz respeito à validade da delação como meio de ob-
tenção de prova e a possibilidade de justificar uma condenação já 
entende o Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio desde julgamento 
ocorrido em 199727:

Mostra-se fundamentado o provimento judicial quando há 
referência a depoimentos que respaldam delação de co-réus. 
Se, de um lado, a delação, de forma isolada, não respalda 
condenação, de outro, serve ao convencimento quando 
consentânea com as demais provas coligidas.

Entretanto, importante ponderação fez o Ministro Marco Au-
rélio ao se manifestar sobre a utilização da prisão preventiva como 
mecanismo de forçar uma delação premiada28:

26	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC n. 90.688-5 Paraná.  Min Ricardo 
Lewandowski. Disponível em <http//WWW.stf.gov.br>. Acesso em 02 Junho 
de 2016.

27	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC 75.226/MS, Rel. Min. Marco 
Aurélio. Disponível em <http//WWW.stf.gov.br>. Acesso em 19 Julho de 2016.

28	 http://oglobo.globo.com/brasil/marco-aurelio-critica-prisoes-preventivas-com-
-objetivo-de-obter-delacoes-19604154. Acesso em 18/07/2016.
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Não sei onde vamos parar, porque hoje prender-se para depois 
apurar-se é a tônica. Prende-se até mesmo para fragilizar o 
homem e se lograr a delação premiada. Enquanto não dela-
ta, não é libertado, se recorre sucessivamente e fica por isso 
mesmo. Avança-se culturalmente assim? Não, é retrocesso. 
É retrocesso quanto a garantias e franquias constitucionais. 
Adentra-se um campo muito perigoso quando se coloca até 
mesmo em segundo plano o princípio da não culpabilidade

Destaca-se diante dessas afirmativas, que em conformidade com 
o artigo 3º da Lei nº 12.850/13, o acordo de colaboração premiada 
constitui meio de obtenção de prova, sendo um negócio jurídico pro-
cessual, identificar os coautores e partícipes da organização criminosa e 
das infrações penais por eles praticadas, e ainda a recuperação total ou 
parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa, entre outras informações descritas no artigo 
4º da Lei nº 12.850/13.  Entretanto, a disponibilidade do acusado de 
colaborar acaba existindo diante de uma prisão preventiva decretada. 
Corre-se o risco nesse diapasão, de se utilizar o cárcere como meio 
coativo de confissão e, pior, de delação.

O valor probatório acaba por ser objeto, portanto, de pondera-
ções e segundo Badaró29

Entre negar qualquer valor probatório à delação premiada, 
de um lado, ou dar-lhe valor pleno, de outro, é possível 
adotar um caminho intermediário: admitir a delação pre-
miada, mas com valor probatório atenuado. Foi nessa linha 
média, mas que não deixa de ser restritiva ante a regra geral 
do livre convencimento judicial, que a Lei nº 12.850/13 
trouxe uma importantíssima regra legal de valoração, no 
que diz respeito à utilização da colaboração premiada como 
elemento de formação da convicção judicial contra os 
coautores ou partícipes delatados. O § 16 do art. 4º prevê 
que “nenhuma sentença condenatória será proferida com 
fundamento apenas nas declarações de agente colaborador”. 

Diante disso, o instituto em apreciação, é um meio de garantir a 
ruptura da organização criminosa, ou pela condenação de seus mem-

29	 Badaró, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Valor Probatório Da Delação 
Premiada: sobre o § 16 do art. 4o da Lei no 12.850/13, Consulex, n 443, 
fevereiro 2015, p. 26-29
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bros ou pela obtenção do objeto do crime, por meio de informações 
obtidas por um de seus membros que se dispõe voluntariamente a 
colaborar com o Estado. E podendo se tornar prova legitima com a 
devida comprovação, deve ser sempre observada preservando a ampla 
defesa e o contraditório como forma de justiça.

Nesse sentido conclui Badaró30

Há, nesse ponto, inegável limitação legal ao livre con-
vencimento judicial que, normalmente, é governado por 
regras epistemológicas e não jurídicas. Mas não se trata, por 
óbvio, de um retorno ao sistema da prova legal, em seus 
moldes medievais, “com uma minuciosa predeterminação 
das características e do valor de toda a prova (e de todo o 
indício) e na sua classificação em um sistema preciso de 
prevalências e hierarquias”. O § 16 do art. 4º não tem por 
objetivo determinar qual meio de prova ou quantos meios 
de prova são necessários para que um fato seja considerado 
verdadeiro. Ao contrário, trata-se de um regime de prova 
legal negativa, no qual se determina que somente a delação 
premiada é insuficiente para a condenação do delatado. O 
legislador não estabeleceu, abstratamente, o que é necessário 
para condenar, mas apenas, em reforço à presunção de ino-
cência, o que é insuficiente para superar a dúvida razoável. 
Trata-se de uma regra de corroboração, exigindo que o 
conteúdo da colaboração processual seja confirmado por 
outros elementos de prova. Logo, a presença e o potencial 
corroborativo desse outro elemento probatório é conditio 
sine qua non para o emprego da delação premiada para fins 
condenatórios. Este, aliás, já era o posicionamento que vinha 
sendo seguido pela jurisprudência, em relação às delações 
antes da Lei nº 12.850/13.

3. A “troca de favores” a partir do traidor
Suscintamente, tanto a moral quanto a política dizem respeito 

ao agir humano, o qual geralmente se observa que quando há um 
desvio desta moralidade, o mesmo sempre tenta justificar suas ações, 
que nega qualquer coisa constantemente, quando conduzido a falar 
sobre o que fez. Para muitos, a delação premiada dá uma ideia de 

30	 Badaró, Gustavo Henrique Righi Ivahy. Valor Probatório Da Delação 
Premiada: sobre o § 16 do art. 4o da Lei no 12.850/13, Consulex, n 443, 
fevereiro 2015, p. 26-29
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oportunismo, fazendo com que a própria organização criminosa 
manipule a moralidade alheia. Dessa forma, não se pode observar 
a delação sob o prisma amplo, sem ter a compreensão de suas fra-
gilidades. Na opinião de alguns, o uso extensivo do instituto da 
delação premiada, pode ser aproveitada para manipular essa mobi-
lidade política, sendo uma arma processual para piorar o cenário 
político, tentando produzir um clima totalmente conveniente ao 
delator ou a quem tenta proteger.

Há entendimentos que arrasam inteiramente a confiabilidade 
das delações, afirmando que estas são armadas, acertadas e retifica-
das pelos delatores no decorrer da investigação, com a conivência 
delituosa de intermediários, sejam advogados, promotores, dele-
gados e até juízes.

O uso extensivo do instituto da delação premiada proporciona 
que cada delator ajuste sua narração para defender a sua história. Há 
delatores que lembram gradualmente das coisas, outros tentam rea-
justar o que falou primeiramente, em virtude do que outro delatou, 
ou ainda pior, inclui na sua delação uma narrativa idêntica ao outro, 
para tentar proporcionar uma confirmação da realidade dos fatos. Para 
este entendimento, a delação premiada é uma instigação à mentira.

Sob este prisma, Souza31 salienta: 

O delinquente mente para ocultar seu crime. Mente para 
fazer recair sobre outrem a responsabilidade pelo fato deli-
tuoso que lhe é imputado. Mente até para assumir a autoria 
de infração penal da qual não participou.  Neste último caso, 
um acréscimo, para favorecimento de um companheiro na 
senda do crime, ao quantum da pena daquele que já tem 
um longo período de segregação a cumprir [...]  

Percebe-se atualmente um processo perigoso da mídia para 
manipular o que se define como justiça social, usando artifícios para 
manipular a psicologia das massas, paralisando a ideologia política 
contrária, saindo impune o verdadeiro agente do crime. 

Denota-se, seguindo este entendimento, que o criminoso é 
“um hábil manipulador da mentira”, sendo um exímio simulador. 
“Em juízo, sua simulação visa tanto encobrir um crime como 

31	 SOUZA, Moacyr Benedicto. Mentira e simulação em psicologia judiciária 
penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1988. p. 60.
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também obter vantagens ou mesmo afastar a autoria, fazendo-a 
recair sobre outrem”.32

Outro ponto sobre a delação é se seria justo alguém que con-
fessasse que cometeu um ato delituoso e ainda “traiu” seus colegas, 
ser beneficiado pela Justiça? Pensa-se então, como seria justo um ato 
imoral perante a sociedade, que é a traição, ser premiado e instigado 
pelo Estado. Gomes33, enfatiza que “a delação não é pedagógica, por-
que ensina que trair traz benefícios.” E continua explanando como 
“sendo eticamente reprovável deve a delação premiada ser restrin-
gida o máximo possível, só havendo cabimento em situações muito 
especiais e nenhum outro delito mais.”

Ainda mais, a artimanha de encarcerar os indiciados para coa-
gi-los a delatar os demais que permaneciam desconhecidos no caso, 
provoca embaraço e aversão para muitos doutrinadores. Muitas vezes 
os indiciados podem ser forçados a delatar algo que não ocorreu, 
fazendo com que uma investigação destrinche para realidade diversa 
do que realmente acontecera, não se conseguindo com isso, a verdade 
real dos fatos.

A testemunha que falta com a verdade ou se cala, incorre no 
crime de falso testemunho previsto no art. 342 do Código Penal. O 
colaborador que mente contra outrem, imputando-lhe falsamente 
conduta criminosa, a pretexto de colaboração com a Justiça, tam-
bém comete um crime, o de delação caluniosa, previsto no art. 19 
da Lei 12.850/2013.

Conforme assevera Aras34: O réu colaborador é, nesse sentido, 
equiparável a uma testemunha, com uma notável diferença: seu de-
poimento vale muito pouco, porque sempre interessado. O que vale 
nas declarações do colaborador é o mapeamento do esquema por 
ele exposto, a indicação da trilha, da pista, do norte, enfim, o que 
importa é o que se tira de concreto do seu depoimento, e não as 

32	 SOUZA, Moacyr Benedicto. Mentira e simulação em psicologia judiciária 
penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1988. p. 96.

33	 GOMES, Luiz Flávio. Crime Organizado: enfoques criminológico, jurídi-
co (Lei 9.034/95) e plítico criminal. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1997.p. 165.

34	 Aras, Vladimir. Sobre a ética da delação premiada e o peso das palavras. 
In http://jornalggn.com.br/sobre-a-etica-da-delacao-premiada-e-o-peso-das-
-palavras-do-delator-por-vladimir-aras. Acessado em 20/07/2016
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palavras mesmas do colaborador. Declaração de réu colocador sem 
corroboração documental, pericial ou de outra ordem não vale para 
nada, muito menos para condenar alguém. É fofoca ou maledicência. 
E, se for mentira, é crime.

No entanto, verifica-se que o instituto da delação premiada, 
possui aspectos positivos e negativos aos quais são elencados por 
Nucci35 em sua obra. Todavia convém ressaltar que não nos cabe 
elencar aqui todos estes aspectos, como somente o seu enten-
dimento final: “Do exposto, parece-nos que a delação premiada 
é um mal necessário, pois o bem maior a ser tutelado é o Estado 
Democrático de Direito.”

Do mesmo modo, verifica-se que a sociedade de bem tem 
uma visão tanto quanto positiva do delator, por ver nele um sen-
timento de reconstrução. Analisa-se que para a visão da sociedade 
da imoralidade, onde o Estado não possui legitimidade é onde a 
Lei do Silêncio reina.36

Sobre a delação premiada, explica Lima37:

Apesar de se tratar de uma modalidade de traição institu-
cionalizada, trata-se de instituto de capital importância no 
combate à criminalidade, porquanto se presta ao rompi-
mento do silêncio mafioso (omertà), além de beneficiar o 
acusado colaborador. De mais a mais, falar-se em ética de 
criminosos é algo extremamente contraditório, sobretudo 
se considerarmos que tais grupos, à margem da sociedade, 
não só têm valores próprios, como também desenvolvem 
suas próprias leis.

No entanto, seguir as normas ou ser honestos, são coisas que 
todos desejam, mas que ninguém consegue se impor. Requisitar de 
um político que seja probo, é o mesmo que se deve requisitar de 
todos os cidadãos, com a percepção e envolvimento da coletividade, 
para assim se fazer a tão esperada justiça. Para poder prosseguir no 
presente tópico, então se faz necessário desvendar um conceito mais 

35	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comen-
tadas. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 620

36	 NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comen-
tadas. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. p. 620-621

37	 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2014.p. 731.



DELAÇÃO
PREMIADA
Estudos em homenagem ao ministro  
MARCO AURÉLIO DE MELLO

[Orgs.]

BRUNO ESPIÑEIRA
FELIPE CALDEIRA

D
ELA

ÇÃ
O

 PREM
IA

D
A

Estudos em
 hom

enagem
 ao m

inistro M
A

RCO
 A

U
RÉLIO

 D
E M

ELLO

[O
rgs.]

BRU
N

O
 ESPIÑ

EIRA
FELIPE CA

LD
EIRA

1. A “troca de favores” entre estado e réu e 
o mito de assegurar a verdade real através 
da desconstrução histórica da imoralidade 
do traidor 

2. Nova interpretação sistemática do acor-
do de cooperação premiada

3. Legitimately critical corruption in Latin 
America and beyond

4. Atuação do juiz em face de acordos de 
colaboração premiada

5. Delação premiada de acusado preso

6. A delação premiada como fundamento 
de prisão preventiva

7. Colaboração premiada: um negócio ju-
rídico processual? 

8. É crime o embaraço à fiscalização tri-
butária?

9. Delação premiada

10. As mazelas da colaboração premiada

11. Delação premiada: reflexões no con-
texto do Estado Democrático de Direito

12. Direito penal premial. Delação e cola-
boração premiadas: ondas renovatórias do 
direito probatório 

13. Delação premiada: uma realidade sem 
volta

14. A delação premiada em confronto com 
o processo democrático 

15. Colaboreis com a verdade e a colabo-
ração vos libertará...

16. Sigilo e delação premiada: o tecer das 
teias da tarântula midiática 

17. Aspectos críticos da colaboração pre-
miada

18. A (in)voluntariedade dos acordos de 
colaboração premiada celebrados com 
acusados presos 

19. A delação premiada no ordenamento 
jurídico brasileiro: a atuação das agências 
punitivas na elucidação do caso penal

20. “O supremo é a última trincheira da 
cidadania” e o ministro marco aurélio men-

O instituto da delação premiada, embora não represente uma novida-
de, inclusive na legislação processual brasileira, vem despertando 
a atenção dos operadores do direito. Tal interesse se deu, inicial-

mente, pelo fato de imprimir maior eficiência na obtenção de informações, so-
bretudo no âmbito da criminalidade que envolve as organizações criminosas. 
Contudo, com a intensificação de sua utilização, surgiram dúvidas e questões, 
que o plano normativo se mostrou incapaz de apresentar soluções adequadas.

A partir deste cenário, tornou-se essencial o debate teórico com a máxima 
pluralidade possível entre acadêmicos, advogados, membros do ministério 
público e da magistratura. Eis o resultado deste livro: a diversidade de ideias 
e opiniões, sem qualquer pretensão de exaurir o tema, em mais de 30 artigos.

des de farias mello um dos últimos juízes 
pela democracia

21. A delação premiada no brasil ontem e 
hoje: razões jurídicas, éticas e constitucio-
nais pelas quais a repudiamos

22. Estado pós-democrático e delação pre-
miada: crítica ao funcionamento concreto 
da justiça criminal negocial no Brasil

23. A incompatibilidade do princípio da 
imparcialidade da jurisdição com a cola-
boração premiada regulada pela Lei nº 
12.850/2013

24. Delação premiada: culpada ou inocente

25. A jurisdição constitucional da liberdade 
no Supremo Tribunal Federal está no fim?

26. Delação premiada colaboração premia-
da. Traição premiada endurecimento das 
decisões judiciais. Afronta à Constituição 
Federal. Juiz justiceiro

27. Breves reflexões a respeito da cola-
boração premiada na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal

28. A inegociabilidade da prescrição nos 
acordos de delação premiada

29. Delaçao premiada e a teoria dos jogos 
com base no equilibrio de John Nash

30. Rompendo la omertà: considerações 
sobre a delação

31. O “jogo” da colaboração premiada 
nas empresas: preparação, regras, táticas 
e vencedores

32. Colaboração Premiada e Vício de Con-
sentimento. Apontamentos Interdisciplinares

33. Contribuição para o estudo da delação 
premiada

34. Delação premiada: da equivocada uti-
lização do direito penal para garantir uma 
ética pública

35. Efetividade da tutela penal e colabo-
ração premiada

36. O instituto da colaboração/delação 
premiada e sua compatibilidade perante 
o ordenamento jurídico brasileiro

editora

ISBN 978-85-8425-708-9

AUTORES
Adriana Maria Gomes de Souza Spengler
Afranio Silva Jardim
Alberto Zacharias Toron
Alexandre de Castro Coura
Américo Bedê Junior
Ángel R. Oquendo
Antônio Eduardo Ramires Santoro
Antonio Pedro Melchior
Bruno Espiñeira Lemos
Carla Silene Cardoso Lisboa Bernardo Gomes
Carlos Eduardo Gonçalves
Christiano Leonardo Gonzaga Gomes
Cleverson Weber
Daniela Villani Bonaccorsi
Davi de Paiva Costa Tangerino
Décio Franco David
Diogo Mentor de Mattos Rocha
Eduardo Bruno Avellar Milhomens
F. Tourinho Neto
Felipe Machado Caldeira
Fernando A. N. Galvão da Rocha
Flávia Ávila Penido
Guido Ferolla
Guilherme Augusto Reis Filho
Gustavo Henrique de Souza e Silva 
Helena Penna Marchi
Henrique Viana Pereira

Humberto Dalla Bernardina de Pinho
J. Mauricio C. Mattos Filho
James Walker Jr.
Jeferson Botelho
João Francisco Neto
João Paulo Orsini Martinelli
José de Assis Santiago Neto
José Roberto Sotero de Mello Porto
Lázaro Samuel Gonçalves Guilherme
Leonardo Guimarães Salles
Leonardo Monteiro Rodrigues
Lianne Macedo Soares
Lucas Laire Faria Almeida
Lucas O. M. Azeredo da Silveira
Luiza Borges Terra
Marcelo Fernandez Urani
Mateus Salles Bitencourt
Orlando Faccini Neto
Paulo José Iász de Morais
Rafaela Alban 
Rafhael Lima Ribeiro
Rodrigo Machado Gonçalves
Rômulo Moreira
Rubens Casara
Sebástian Borges de Albuquerque Mello
Taysa Matos Seixas
Víctor Minervino Quintiere

2a edição




